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7. CONSIDERAÇÕES FINAS

Face a todo o exposto a conclusão a que se chega é que o Con-
trole Interno é de suma importância na Administração Pública, e 
principalmente nos Regimes Próprios de Previdência Social, onde 
sua implantação e implementação devem envolver os seguintes as-
pectos: 

- Organização da legislação municipal e existência de instru-
mento devidamente formalizados;

- Estrutura Organizacional: adequada e com clara distribui-
ção das atribuições;

- Equipe de Trabalho: qualificada e com programas de capa-
citação e treinamento;

- Delegação de poderes e definição de responsabilidades;
- Segregação de funções; e
- Existência de controle das rotinas de trabalho.
	
 	 A sugestão das rotinas de controle interno, as minutas de 

projeto de lei e decreto, apresentados neste artigo não pretendem 
esgotar o tema em questão, deixando livre seu ajustamento confor-
me a realidade e necessidade de cada RPPS.

	 Assim, concluímos que o Sistema de Controle Interno no 
RPPS é um conjunto de normas, rotinas e procedimentos cuja fi-
nalidade é inibir o erro, a fraude e a ineficiência, assegurando os 
princípios da legalidade, moralidade, publicidade e impessoalida-
de nos órgãos da administração pública.

		
8. BIBLIOGRAFIA

BOTELHO, Milton Mendes; Manual Prático de Controle In-



164	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes

terno na Administração Pública Municipal, 2º Ed., Curitiba, Juruá 
Editora, 2012.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; Direito Administrativo, 
24ª Ed., São Paulo, Editora Atlas S.A., 2011.

GLOCK, José Osvaldo; Guia para a Implementação do Siste-
ma de Controle Interno na Administração Pública, Curitiba, Edi-
tora Juruá, 2013.

MELLO, Celso Antônio Bandeira de; Curso de Direito Admi-
nistrativo, 28ª Ed., São Paulo, Malheiros Editora, 2010.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
“Manual Básico o Controle Interno do Município”, 2013, in: 
www.tce.sp.gov.br

  ANEXO I

PROJETO DE LEI Nº ________, DE _____ DE ________________ DE 20____

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno Municipal nos termos do ar-
tigo 31 da Constituição Federal e artigo 59 da Lei Complementar nº 101/2000, 
cria a Unidade de Controle Interno do município de _____________ e dá outras 
providências.

________________, Prefeito de___________, Estado de ___________, no uso de 
suas atribuições,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a fiscalização do Municí-

pio, organizada sob a forma de Sistema de Controle Interno Municipal, especial-
mente nos termos do art. 31 da Constituição Federal e art. 59 da Lei Complemen-
tar Federal 101/2000 e tomará por base a escrituração de demonstrações contá-
beis, os relatórios de execução e acompanhamento de projetos e de atividades e 
outros procedimentos e instrumentos estabelecidos pela legislação em vigor ou 
órgãos de controle interno e externo.

Art. 2º. Para os fins desta Lei, considera-se:
a) – Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e processos adotados 

pela própria gerência do setor público, com a finalidade de comprovar fatos, 
impedir erros, fraudes e a ineficiência;

b) – Sistema de Controle Interno: conjunto de unidades técnicas, articula-
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das a partir de uma unidade central de coordenação, orientadas para o desem-
penho das atribuições de controle interno.

c) – Auditoria: minucioso exame total, parcial ou pontual dos atos ad-
ministrativos e fatos contábeis, com a finalidade de identificar se as operações 
foram realizadas de maneira apropriada e registradas de acordo com as orien-
tações e normas legais e se dará de acordo com as normas e procedimentos de 
Auditoria.

CAPÍTULO II
DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL E SUA ABRANGÊNCIA
Art. 3º. A fiscalização do Município será exercida pelo sistema de controle 

interno, com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos, 
objetivará à avaliação da ação governamental e da gestão fiscal dos administra-
dores, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplica-
ção das subvenções e renúncia de receitas.

Art. 4º. Todos os órgãos e os agentes públicos do Poder Executivo (Admi-
nistração Direta e Indireta) integram o Sistema de Controle Interno Municipal.

CAPÍTULO III
DA CRIAÇÃO DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO E SUA FI-

NALIDADE
Art. 5º. Fica criada a UNIDADE DE CONTROLE INTERNO do Municí-

pio – UCI, integrando a Unidade Orçamentária do Gabinete do Prefeito Muni-
cipal, em nível de assessoramento, com o objetivo de executar as atividades de 
controle municipal, alicerçado na realização de auditorias, com a finalidade de:

I – verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, 
avaliando o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 
dos programas de governo e do orçamento do Município, no mínimo uma vez 
por ano;

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, efi-
ciência, economicidade e efetividade da gestão orçamentária, financeira e pa-
trimonial nos órgãos e entidades de administração direta e indireta municipal, 
bem como da aplicação de recursos por entidades de direito privado;

III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres do Município;

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
V – examinar a escrituração contábil e a documentação a ela correspon-

dente;
VI – examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a 

regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimi-
dade, economicidade e razoabilidade;

VII – exercer o controle sobre a execução da receita bem como as ope-
rações de crédito, emissão de títulos e verificação dos depósitos de cauções e 
fianças;
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VIII – exercer o controle sobre os créditos adicionais bem como a conta 
“restos a pagar” e “despesas de exercícios anteriores”;

IX – acompanhar a contabilização dos recursos provenientes de celebra-
ção de convênios e examinando as despesas correspondentes, na forma do inciso 
V deste artigo.

X – supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Executivo para o retor-
no da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos artigos 22 e 
23 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, caso haja necessidade;

XI – realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de 
Restos a Pagar, processados ou não;

XII – realizar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação 
de ativos, de acordo com as restrições impostas pela Lei Complementar Federal 
nº 101/2000;

XIII – controlar o alcance do atingimento das metas fiscais dos resultados 
primário e nominal;

XIV – acompanhar o atingimento dos índices fixados para a educação e 
a saúde, estabelecidos pelas Emendas Constitucionais nºs 14/1998 e 29/2000, 
respectivamente;

XV – acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Con-
tas dos Municípios, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na ad-
ministração direta e indireta municipal, incluídas as fundações instituídas ou 
mantidas pelo poder público municipal, excetuadas as nomeações para cargo de 
provimento em comissão e designações para função gratificada;

XVI – verificar os atos de aposentadoria e concessão de benefícios para 
posterior registro no Tribunal de Contas;

XVII – realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do 
sistema de controle interno, inclusive quando da edição de leis, regulamentos e 
orientações;

CAPÍTULO IV
DA COORDENAÇÃO DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO
Art. 6º. A UNIDADE DE CONTROLE INTERNO – UCI será chefiada por 

um COORDENADOR e se manifestará através de relatórios, auditorias, inspe-
ções, pareceres e outros pronunciamentos voltados a identificar e sanar as pos-
síveis irregularidades.

Art. 7º. Como forma de ampliar e integrar a fiscalização do Sistema de 
Controle Interno ficam criadas as unidades seccionais da UCI, que são serviços 
de controle sujeitos à orientação normativa e à supervisão técnica do órgão cen-
tral do Sistema, com, no mínimo, um representante em cada Setor, Departamen-
to ou Unidade Orçamentária Municipal.

Art. 8º. No desempenho de suas atribuições constitucionais e as previstas 
nesta Lei, o Coordenador da Unidade de Controle Interno poderá emitir ins-
truções normativas, de observância obrigatória no Município, com a finalidade 
de estabelecer a padronização sobre a forma de controle interno e esclarecer as 
dúvidas existentes.
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Art. 9º. O Controle Interno instituído pelo Poder Legislativo e pelas enti-
dades da administração indireta, com a indicação do respectivo responsável no 
órgão e na entidade, para o controle de seus recursos orçamentários e financei-
ros, é considerado como unidade seccional da UCI.

Art.10 – Para assegurar a eficácia do controle interno, a UCI efetuará ain-
da a fiscalização dos atos e contratos da Administração de que resultem receita 
ou despesa, mediante técnicas estabelecidas pelas normas e procedimentos de 
auditoria.

Parágrafo Único – Para o perfeito cumprimento do disposto neste artigo 
os órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município deve-
rão encaminhar à UCI imediatamente após a conclusão/publicação os seguintes 
atos, no que couber:

I – a Lei e anexos relativos: ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, à Lei Orçamentária Anual e à documentação referente à abertura de 
todos os créditos adicionais;

II – o organograma municipal atualizado;
III – os editais de licitação ou contratos, inclusive administrativos, os con-

vênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres;
IV – os nomes de todos os responsáveis pelos setores da Prefeitura, con-

forme organograma aprovado pelo Chefe do Executivo;
V – os concursos realizados e as admissões realizadas a qualquer título;
VI – os nomes dos responsáveis pelos setores e departamentos de cada 

entidade municipal, quer da administração Direta ou Indireta.

CAPITULO V
DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES E RESPONSABILIDADES
Art. 11 -  Verificada a ilegalidade de ato (s) ou contrato (s), a UCI de ime-

diato dará ciência ao Chefe do Executivo ou ao Presidente da Câmara, conforme 
onde a ilegalidade for constatada e comunicará também ao responsável, a fim 
de que o mesmo adote as providências e esclarecimentos necessários ao exato 
cumprimento da lei, fazendo indicação expressa dos dispositivos a serem ob-
servados.

§ 1º Não havendo a regularização relativa a irregularidades ou ilegalida-
des, ou não sendo os esclarecimentos apresentados como suficientes para elidi-
-las, o fato será documentado e levado ao conhecimento do Prefeito Municipal 
ou Presidente da Câmara e arquivado, ficando à disposição do Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo.

§ 2º Em caso de não-tomada de providências pelo Prefeito Municipal ou 
Presidente da Câmara para a regularização da situação apontada em 60 (sessen-
ta) dias, a UCI comunicará em 15 (quinze) dias o fato ao Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, nos termos de disciplinamento próprio editado pela Corte 
de Contas, sob pena de responsabilidade solidária.

CAPITULO VI
DO APOIO AO CONTROLE EXTERNO
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Art. 12 – No apoio ao Controle Externo, a UCI deverá exercer, dentre ou-
tras, as seguintes atividades:

I – organizar e executar, por iniciativa própria ou por solicitação do Tri-
bunal de Contas, a programação trimestral de auditoria contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 
controle, mantendo a documentação e relatório organizados; especialmente para 
verificação do Controle Externo.

II – realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emi-
tindo relatórios, recomendações e parecer.

Art. 13 – Os responsáveis pelo controle interno ao tomarem conhecimento 
de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência, de imediato, à 
UCI e ao Prefeito Municipal para adoção das medidas legais cabíveis, sob pena 
de responsabilidade solidária.

§ 1º - Na comunicação ao Chefe do Poder Executivo, o Coordenador indi-
cará as providências que poderão ser adotadas para:

I – corrigir a ilegalidade ou irregularidade apurada;
II – ressarcir o eventual dano causado ao erário;
III – evitar ocorrências semelhantes
§ 2º - Verificada pelo Chefe do Executivo, através de inspeção, audito-

ria, irregularidade ou ilegalidade que não tenham sido dado ciência tempes-
tivamente e provada a omissão, o Coordenador, na qualidade de responsável 
solidário, ficará sujeito às sanções previstas em Lei.

CAPITULO VII
DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA UNIDADE DE CONTROLE 

INTERNO
Art. 14 – O Coordenador deverá encaminhar a cada 03 (três) meses relató-

rio geral de atividades ao Exmo Sr. Prefeito Municipal e ao Exmo Sr. Presidente 
da Câmara de Vereadores.

CAPITULO VIII
DO RECRUTAMENTO, INSTITUIÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIAN-

ÇA E LOTAÇÃO DE SERVIDORES NA UNIDADE DE CONTROLE INTER-
NO

Art. 15 – Lei específica disporá sobre a instituição da Função de Confiança 
de Coordenação da Unidade de Controle Interno, da equipe de apoio e as res-
pectivas atribuições e remuneração.

§1º. A designação da Função de Confiança de que trata este artigo caberá 
unicamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, dentre os servidores de 
provimento efetivo que disponham de capacitação técnica e profissional para o 
exercício do cargo, até que lei complementar federal disponha sobre as regras 
gerais de escolha, levando em consideração os recursos humanos do Município.

§2º - Não poderão ser designados para o exercício da Função de que trata 
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o caput os servidores que:
I – sejam contratados por excepcional interesse público;
II – tiverem sofrido penalização administrativa, civil ou penal transitada 

em julgado;
III – realizem atividade político-partidária;
IV – exerçam, concomitantemente com a atividade pública, qualquer ou-

tra atividade profissional.
§3º - Em caso de a UCI ser formada por apenas um profissional, este deve-

rá possuir formação acadêmica em Ciências Contábeis e possuir registro regular 
no Conselho Regional de Contabilidade.

§4º - Em caso de a UCI ser integrada por mais de um servidor, necessa-
riamente o responsável pela análise e verificação das demonstrações e operações 
contábeis deverá possuir curso superior em Ciências Contábeis e registro profis-
sional no Conselho Regional de Contabilidade.

CAPITULO IX
DAS GARANTIAS DOS INTEGRANTES DA UNIDADE DE CON-

TROLE INTERNO
Art. 16 – Constitui-se em garantias do ocupante da Função de Coordena-

dor da Unidade de Controle Interno e dos servidores que integrarem a Unidade:
I – independência profissional para o desempenho das atividades na Ad-

ministração direta e indireta;
II – o acesso a quaisquer documentos, informações e banco de dados in-

dispensáveis e necessários ao exercício das funções de controle interno;
III – a impossibilidade de destituição da função no ultimo ano do manda-

to do Chefe do Poder Executivo até 30 dias após a data da entrega da prestação 
de contas do exercício do ultimo ano do mandato ao Poder Legislativo.

§ 1º O agente público que, por ação ou omissão, causar embaraço, cons-
trangimento ou obstáculo à atuação da Unidade Central de Controle Interno no 
desempenho de suas funções institucionais, ficará sujeito à pena de responsabi-
lidade administrativa, civil e penal.

§ 2º Quando a documentação ou informação prevista no inciso II deste 
artigo envolver assuntos de caráter sigiloso, a UCI deverá dispensar tratamento 
especial de acordo com o estabelecido pelo Chefe do Poder Executivo ou Presi-
dente do Legislativo.

§ 3º O servidor lotado na UCI deverá guardar sigilo sobre dados e infor-
mações pertinentes aos assuntos a que tiver acesso em decorrência do exercício 
de suas funções, utilizando-os, exclusivamente, para a elaboração de pareceres 
e relatórios destinados à autoridade competente, sob pena de responsabilidade.

Art. 17 – Além do Prefeito e do Secretário de Finanças o Coordenador da 
UCI assinará conjuntamente com o Responsável pela Contabilidade o Relatório 
de Gestão Fiscal, de acordo com o art. 54 da Lei 101/2000, a chamada Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Art. 18 – O Coordenador da UCI fica autorizado a regulamentar as ações 
e atividades da UCI, através de instruções ou orientações normativas que disci-
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plinem a forma de sua atuação e demais orientações.

CAPITULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Art. 19 – Os servidores da Unidade de Controle Interno deverão ser incen-

tivados a receberem treinamentos específicos e participarão, obrigatoriamente:
I – de qualquer processo de expansão da informatização Municipal, com 

vistas a  proceder à otimização dos serviços prestados pelos Subsistemas de 
Controle Interno;

II – do projeto à implantação do gerenciamento pela gestão da qualidade 
total municipal;

III – de cursos relacionados à sua área de atuação.
Art. 20 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura de _________________, ______ de ____________ de 2.0____

XXXXXXXXXX
Prefeito 
Registrada em livro próprio e publicada por afixação no local de costume, 

na mesma data.
 XXXXXXXXX
Secretário de Administração
 
ANEXO II

MINUTA DE DECRETO Nº _________, DE ____ DE ______ DE 20_____.
Dispõe sobre a Unidade de Controle Interno do RPPS, nos termos da Lei 

Municipal Nº ______, de ___ de ___________ de 20_______.

XXXXXXXXXX, Prefeito de ____________, Estado de ____________, no 
uso das suas atribuições legais.

Considerando o mandamento do artigo 74 da Constituição Federal, bem 
como o disposto no artigo 59 da Lei Complementar nº 101/2000;

Considerando a edição da Lei Municipal Nº ______, de ___ de ___________ 
de 20_______, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno Municipal;

Considerando o rol de atividades de controle interno disposto no artigo 5º 
da Lei Municipal Nº ______, de ___ de ___________ de 20_______.;

Considerando ainda, a especificidade das atividades dos Regimes Pró-
prios de Previdência Social;

Considerando finalmente, que o RPPS, além do rol de atividades elenca-
das no artigo 5º da Lei Municipal nº ____________, sujeita-se aos normativos e 
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orientações do Ministério da Previdência Social.

DECRETA:

Art. 1º - Fica criado a Unidade de Controle Interno do RPPS, que integrará 
o Sistema de Controle Interno do Município, em nível de assessoramento, com 
objetivo de executar as atividades de controle nas áreas de:

§1º - Na Área Administrativa:
I.	Cientificar se o RPPS obedece ou não as regras estabelecidas pela Lei 

Federal nº 9.717/1998 e Lei Municipal nº ________;
II.	 Apoiar os Conselhos Administrativo e Fiscal no exercício de sua 

missão institucional;
III.	 Acompanhar a publicidade das informações do RPPS no sitio 

____________;
IV.	 Acompanhar a publicidade das informações no Portal da Trans-

parência;
V.	 Verificar se os gastos com despesas administrativas estão den-

tro do limite legal de 2% (dois por cento) da remuneração dos servidores ativos, 
aposentados e pensionistas;

VI.	 Analisar os processos licitatórios, contratos e despesas não pas-
síveis de licitações.

§2º - Na Área Financeira:
I.	Acompanhar o repasse das contribuições dos servidores, bem como o 

recolhimento das contribuições patronais da administração direta e indireta, 
como também da Câmara Municipal;

II.	 Acompanhar a publicação das informações junto ao MPS, do 
DAIR – Demonstrativo de Aplicações e Investimento dos Recursos, bimestral-
mente;

III.	 Acompanhar a publicação das informações junto ao MPS do 
DIPR – Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses, bimestral-
mente;

IV.	 Acompanhar a publicação das informações junto ao MPS do 
DRAA – Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial, no mês de Março;

V.	 Acompanhar o preenchimento do formulário APR – Autoriza-
ção de Aplicação e Resgate de Recursos Financeiros;

VI.	 Acompanhar o Cadastramento de Instituições Financeiras, con-
forme regulamento vigente;

VII.	 Acompanhar os procedimentos para Aplicação dos Recursos 
conforme legislação vigente.

VIII.	 Proceder à verificação dos valores em depósito na tesouraria, 
em bancos, nos administradores de carteira de investimentos, inclusive quanto 
aos limites de aplicações previstos em Resoluções do CMN e BACEN.

§3º - Na Área de Benefícios:
I.	Acompanhar os processos de concessão de benefícios, verificando sua 
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legitimidade, conforme Instrução nº 02/2008 do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo;

II.	 Acompanhar o processo de recadastramento de servidores 
Aposentados e dos Pensionistas anualmente;

III.	 Acompanhar o processo de recadastramento dos servidores 
Ativos, em todas as oportunidades em que for realizado;

IV.	 Acompanhar a execução do Sistema Previdenciário de Gestão 
de RPPS/SIPREV;

V.	 Acompanhar a execução do Sistema de Compensação Previden-
ciária – COMPREV;

VI.	 Acompanhar a execução do Sistema de Controle de Admissão e 
Aposentadoria/Pensão – SisCAA do Tribunal de Contas do Estado de São Pau-
lo;

VII.	 Acompanhar a execução do cadastro individualizado dos segu-
rados no RPPS.

§ 4º - Na área Contábil:
I.	Acompanhar a execução orçamentária do RPPS, conferindo a classifica-

ção dos fatos e examinando a sua procedência e exatidão;
II.	 Proceder, em face dos documentos de receita e despesa, a veri-

ficação dos balancetes mensais;
III.	 Verificar os registros, que devem atender aos princípios contá-

beis e as normas vigentes.
Art. 2º - Todo lapso, falha, irregularidades ou omissões verificadas na 

realização dos trabalhos de controles, feitos pela Unidade de Controle Interno 
do RPPS, criado por este decreto, deverá ser levado ao conhecimento do Diretor 
Presidente e dos Conselhos Administrativo e Fiscal do RPPS, aos componentes 
do Sistema de Controle Interno Municipal, para que sejam tomadas as medidas 
julgadas pertinentes; como também relatar o ocorrido ao Tribunal de Contas do 
Estado de __________, órgão de controle externo.

Art. 3º - Todos os atos, procedimentos, ações da Unidade de Controle 
Interno do RPPS, deverão ser minuciosamente relatados e arquivados em local 
apropriado e servirá como base para eventuais diligências administrativas ou 
processos judiciais.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Prefeitura de _________________, ______ de ____________ de 2.0____

RONALDO DA SILVA SALVINI – Administrador, Bacharel 
em Direito, Diretor Presidente do SANTAFÉPREV – Instituto Mu-
nicipal de Previdência Social da Prefeitura da Estância Turística de 
Santa Fé do Sul, Diretor Regional Norte da APEPREM (2014/2015). 
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Pós-graduado em Gestão Avançada em Recursos Humanos, cur-
sando pós-graduação em Regime Próprio de Previdência Social 
pela DAMÁSIO. Atua há 15 anos na área pública, com experiência 
na área de Administração de Recursos Humanos no serviço públi-
co e organização administrativa.  Professor Universitário do Cur-
so de Administração da FUNEC - disciplina Recursos Humanos 
(2005/2006). Ocupou na Prefeitura da Estância Turística de Santa 
Fé do Sul os seguintes cargos: Chefe de Gabinete (2011/2012), Se-
cretário de Administração (2009/2011), Diretor do Departamen-
to de Recursos Humanos (2006/2008), Chefe da Seção de Pessoal 
(2005). Outras funções exercidas: Presidente de Comissão de Con-
curso Público (2006/2008), Presidente da Comissão de Processo 
Seletivo Simplificado, Presidente da Comissão de Avaliação de 
Desempenho por Merecimento e Estágio Probatório (2006/2013).
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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC
INCOMPETÊNCIA DA UNIÃO VIA MINISTÉRIO 

DA PREVIDENCIA SOCIAL

	 ELISA ERRERIAS1 

Em tempos de inversão de valor as leis são infringidas como 
desculpa para a prática de uma justiça deturpada. (Ivenio 
Hermes)

1. INTRODUÇÃO

O princípio de legalidade, cuja atividade estatal fica sujeita e 
vinculada à lei, decorre do disposto no art. 5°, II, da Constituição 
Federal da República do Brasil que “ninguém será obrigado a fazer 
ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. A admi-
nistração pública se sujeita ao controle por parte dos Poderes Le-
gislativo e Judiciário, por força do art. 37 do aludido instituto, com 
o fim de assegurar o cumprimento dos fins que lhe são impostos 
legalmente.

O controle ocorre de forma interna e externa, direta ou indire-
ta, nestes incluído o controle de mérito, vertente da discricionarie-
dade da autuação administrativa. Se bem exercido, edifica e evolui 
o sistema, porém, é inaceitável que os órgãos públicos responsáveis 
em exercer esse controle façam uma miscelânea de concepções ju-
rídicas, a pretexto de cumprir sua função constituindo-se, flagran-
temente, em ilegalidade, o que não se coaduna com os princípios 
constitucionais e se afasta da virtude e da verdade.

O objeto do presente artigo é demonstrar que a União, repre-
sentada pelo Ministério da Previdência Social – MPS, ao exercer 

1  Advogada militante na área de consultoria jurídica aos RPPS, nomeadamente no setor de mercado 
financeiro. Pós Graduada, Latu Sensu, em Direito Constitucional, pela Universidade São Francisco-SP, em Gestão 
Pública pela Universidade Federal do Paraná e Pós-Graduanda em RPPS, pela Faculdade de Direito Professor 
Damásio de Jesus.
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seu poder de fiscalização e controle, inseriu no ordenamento jurí-
dico, sem qualquer lastro, o instrumento denominado Termo de 
Ajustamento de Conduta – TAC, imposto aos Regimes Próprios de 
Previdência Social - RPPS, concebido em evidente abuso de autori-
dade e de poder, como veremos adiante. 

Os RPPS, criados por lei 2, são instituídos e organizados pe-
los respectivos entes federativos e a partir de então os servidores 
titulares de cargos efetivos passam a contribuir a este regime e por 
ele se aposentam, conforme previsto no art. 40 da Constituição Fe-
deral. São constituídos nas modalidades de fundo ou de autarquia 
e fiscalizados e controlados externamente pelo Ministério da Pre-
vidência Social, pelo Poder Legislativo com o auxilio do Tribunal 
de Contas, com vistas a obter a consecução de seus fins, a fim de 
garantir o equilíbrio financeiro e atuarial.

Constata-se, pelas pesquisas, que a má gestão dos fundos pre-
videnciários se dá, principalmente, no âmbito financeiro, já que os 
recursos oriundos das contribuições dos servidores ativos, inativos 
e pensionistas, do ente federativo, das contribuições e quaisquer 
valores, bens, compensação previdenciária, ativos ou rendimentos 
vinculados ao RPPS 3 , somam uma quantia de monta a ser admi-
nistrada. Estes recursos deverão ser investidos nos diversos seg-
mentos do mercado financeiro, à luz das instruções emanadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, pontuando a melhor rentabilidade, 
dentre outros. 

Quando a gestão dos recursos é mal administrada ocasiona 
prejuízos ao RPPS, que não conseguem manter o referido equilí-
brio financeiro e atuarial, o que significa dizer que a garantia dos 
pagamentos das futuras aposentadorias ou benefícios ficam com-
prometida. Daí a razão de os gestores dos RPPS, ao alocarem seus 
recursos em Fundos de Investimentos, devem conhecer previa-
mente os prospectos e Regulamentos destes fundos, expostos no 

2  Lei 9.717/98 que dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes pró-
prios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências.

3 Portaria 402/08, do MPS, disciplina os parâmetros e diretrizes gerais para a organização e funciona-
mento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos.
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website da Comissão de Valores Mobiliários - CVM e submetê-los 
ao crivo dos Conselhos deliberativos. 

Obviamente não é uma tarefa fácil, em razão não só da com-
plexidade das normas jurídicas, cujas características são a bilate-
ralidade, que estabelece um liame entre o direito de uma parte e o 
dever de outra e a imperatividade, que são normas de comando, 
essencial a superveniência do Estado, como também dos meandros 
do mercado financeiro, o que os impele a capacitação.4    

Os órgãos de controle vêm atuando impetuosamente no sen-
tido de inibir as fraudes e ilicitudes, atos estes em consonância ao 
caráter normativo, já que “não há maior crime contra os interes-
ses públicos, do que ser indulgente com aqueles que os violam”5  
, todavia, por excelência e com maior razão, deverá agir de forma 
uníssona, ao rigor do ordenamento jurídico, prezar pelos princí-
pios constitucionais, a fim de evitar arbitrariedades, abuso de au-
toridade e de abuso poder sob o manto da legalidade.  

Várias são as modalidades com que o abuso de poder se 
apresenta nos atos praticados por órgãos públicos, através de seus 
agentes, o qual se reputa importante neste artigo, nomeadamen-
te no campo do direito previdenciário e que pode ser identificado 
desde logo, como é o caso do Termo de Ajustamento de Conduta 
– TAC, imposto aos RPPS pela União, representada pelo Ministério 
da Previdência Social – MPS. 

O assunto não se esgota em poucas linhas, nem é esse o con-
dão, mas não se pode deixar de alertar os gestores de Regimes Pró-
prios e os órgãos públicos detentores do poder de fiscalizar e con-
trolar que, impingir e fixar o TAC, além de encarcerar os institutos 
de previdência, atenta-se contra a licitude do objeto pretendido por 
atos emanados do próprio poder público controlador, cujo exem-
plo mister se faz. 

4  Portaria nº 519, de 24 de Agosto de 2011, dispõe sobre as aplicações dos recursos financeiros dos 
Regimes Próprios de Previdência Social instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, altera 
redação da Portaria MPS nº 204, de 10 de julho de 2008 e da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008; 
e dá outras providências.

5  Cardeal de Richelieu, em seu Testemunho Político.
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Resta claro que o Ministério da Previdência Social e o Tribu-
nal de Contas são órgãos atuantes que buscam refrear condutas 
indesejáveis por parte dos gestores públicos o que, ao longo do 
tempo, vem se alicerçando e abarcando ótimos resultados, mas, 
daí, criar mecanismos de inibição em dissonância ao disposto no 
ordenamento jurídico é confrontar os princípios constitucionais 
descritos no art. 37 da CF e a vontade do legislador. 6

Há escassez tanto de uma doutrina consolidada sobre o tema 
ora abordado, como de entendimentos jurisprudenciais, talvez por 
ser ainda recente no campo previdenciário. Entende a autora que 
a inserção do TAC no âmbito do direito previdenciário, se reves-
te de ilegalidade por exorbitar a esfera da competência do MPS, 
utilizando-o como instrumento inibidor a propositura de ações que 
tenham por objeto a emissão do CRP, conforme se pretende de-
monstrar.  

2. CONSIDERAÇÕES SOBRE O TERMO DE AJUSTA-
MENTO DE CONDUTA

O compromisso de ajustamento de conduta foi inserido no 
nosso ordenamento jurídico através do artigo 211 da Lei nº 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como do artigo 113 da 
Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), que acrescen-
tou o § 6º ao art. 5º da Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública).7 

Referido instituto objetiva a conciliação pré-processual de di-
reitos que são em essência indisponíveis 8, cujo benefício se traduz 
através da obtenção do resultado antes da propositura da Ação 
Civil Pública, mormente ao meio ambiente daqueles que são seus 
titulares.

Desta feita, na ânsia de preservar, proteger e restaurar os 
6  Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/06/1998). 

7  ANNELISE Ghres Stifelmann, Lizandra Demari, Luciana Moares Dias, Rochelle Danusa Gelinek Gar-
cez, Ximena Ferreira, Promotoras de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Trabalho apresentado na Oficina 
do Processo Coletivo Urbano-Ambiental, realizado pelo Ministério Público do Estado do RS – COAMA, em 2004. 

8  RODRIGUES, Geisa de Assis. Ação Civil Pública e Termo de Ajustamento de Conduta – Teoria e Prá-
tica. Ed. Forense, RJ, 2002, p.120.
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bens e, ainda, de inibir eventuais ofensividade ao meio ambiente, 
os órgãos públicos legitimados à propositura da Ação Civil Públi-
ca buscam ajustar a conduta do causador dos danos, através do 
firmamento do compromisso que expressa às exigências legais e as 
respectivas sanções em caso de não cumprimento, com eficácia de 
título executivo extrajudicial. 

Tendo em vista que, via de regra, as obrigações se fixam em 
fazer ou não-fazer, sob pena de pagamento de multa, caso o com-
promisso venha a ser descumprido ensejará a propositura de ações 
de execução nos termos do Código de Processo Civil. 

O objeto do compromisso de ajustamento de conduta abarca 
toda e qualquer obrigação de fazer ou não, no desvelo dos inte-
resses difusos, coletivos ou individuais homogêneos, incluindo-se, 
primordialmente, o meio ambiente; o consumidor; a ordem urba-
nística; o patrimônio cultural; a ordem econômica e a economia 
popular; interesses de crianças e adolescentes ou quaisquer outros 
interesses transindividuais.

No tocante a legitimidade ativa, só a possui para a celebração 
do termo de compromisso os órgãos públicos. As autarquias, con-
forme preconiza Edis Milaré e Hugo Nigro Mazzilli não têm im-
peditivos de firmarem compromissos de ajustamento de conduta, 
desde que atuem na qualidade de entes estatais, como prestadores 
de serviços públicos, nos termos do artigo 173, parágrafo primeiro, 
incisos I e II, da Constituição Federal. 9 

O compromisso de ajustamento de conduta não se caracteri-
za como contrato nem tão pouco como transação, pois inexistem 
concessões recíprocas. Sua natureza jurídica é de negócio jurídico 
cujo objetivo é o de proteger o direito transindividual, ainda que as 
partes tenham motivações diversas.

Levando-se em conta que, ainda que os órgãos públicos pos-
9  MAZZILLI, Hugo Nigro. Notas sobre o compromisso de ajustamento de conduta. In “Direito, Água e 

Vida”, livro de trabalhos acadêmicos apresentados no 7º Congresso Internacional de Direito Ambiental realizado 
em São Paulo, de 2 a 6 de junho de 2003, vol.1, p.572.
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sam dispor do conflito judicial, não o podem em relação ao direito 
material e que a transação restringe-se aos direitos patrimoniais, o 
que implica em disponibilidade, o compromisso de ajustamento 
não pode gerar qualquer limitação de responsabilidade material 
do causador do dano. 

Quando da assinatura, os principais efeitos do termo são: a 
determinação da responsabilidade do obrigado pelo cumprimento 
do ajustado; a formação do título executivo extrajudicial; o encer-
ramento da investigação que serviu de base para sua formulação, 
após o cumprimento integral do compromisso. 10

Neste sentido, busca-se a prevenção, que se dará mediante 
a adoção de medidas que visem ao afastamento do risco inerente 
à atividade, de modo a não permitir a produção do dano, daí o 
ajustamento de conduta, no afã de inibir o ato danoso e respectiva 
reiteração, já que o referido Termo consagra a penalidade sancio-
natória no caso de descumprimento.

A cominação em sede de compromisso de ajustamento de 
conduta não é uma prerrogativa conferida aos órgãos públicos no 
momento em que firmam o ajuste, mas sim uma determinação legal 
expressamente prevista no art. 5°, parágrafo sexto, da Lei 7.347/85.

A previsão de multa cominatória exposta no compromisso 
tem o escopo de assegurar o cumprimento das obrigações assumi-
das, desestimulando sua inobservância pelo compromissário, visto 
que a multa fixada em compromisso de ajustamento não deve ter 
caráter compensatório e sim cominatório e sua falta leva a nulidade 
do título, por vicio extrínseco deste. 11 

Trata-se de cláusula penal moratória consistente em uma obri-
gação acessória com a finalidade de penalizar o devedor moroso.

Ademais, a Lei 7.347/85 não impôs qualquer limitação à co-
10  RODRIGUES, Geisa de Assis. Ação Civil Pública e Termo de Ajustamento de Conduta-Teoria e Prá-

tica. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2002, p.202.
11  Súmula 23, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo.
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brança da astreinte, que, portanto, poderá ser estabelecida em va-
lor superior ao da obrigação.

2.1. Destinação dos recursos oriundos dos compromissos de 
ajustamento

As verbas resultantes de termos de ajustamento de conduta 
realizados pelo Ministério Público (sejam indenizações ou multas 
cominatórias exigidas em razão do descumprimento das cláusu-
las) devem ser vinculadas à proteção ambiental, preferencialmente 
mediante a destinação destas aos chamados Fundos Municipais de 
Meio Ambiente.

Por outro lado, caso isso seja impossível em razão da inexis-
tência de Fundos Municipais de Meio Ambiente na Comarca, emer-
gencialmente o Promotor de Justiça poderá direcionar os recursos 
obtidos nos termos de ajustamento de conduta a entidades públi-
cas ou privadas que notoriamente exerçam atividades públicas em 
prol do meio ambiente naquela Comarca, desde que devidamente 
registradas como entidades sem fins lucrativos.

Nesses casos, porém, antes de direcionar os recursos, o Pro-
motor de Justiça deverá certificar-se sobre a legalidade das ativida-
des desenvolvidas pelas entidades, mediante requisição de cópia 
de toda a documentação dos atos constitutivos destas, devidamen-
te registrados e atualizados, que deverão ser arquivados em pasta 
própria da Promotoria de Justiça.

Quando inexistirem tais Conselhos e Fundos Municipais de 
Meio Ambiente, o Promotor de Justiça deverá pleitear junto aos 
Poderes Públicos Municipais a criação dos mesmos.

São exigidos para que os Municípios possam receber recur-
sos dos Fundos Estaduais de Meio Ambiente e do Fundo Nacional 
de Meio Ambiente para a execução de projetos ambientais locais, 
além de serem requisitos para a implantação do licenciamento lo-
cal previsto na Resolução CONAMA 237/97.



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 181

Como se vê, o Termo de Ajustamento de Conduta é instru-
mento inibidor de ato danoso, com o fim de proteger direitos tran-
sindividuais, com cominação de multa em caso de descumprimen-
to, o que dá ensejo a Ação Civil Pública, em que é parte legítima 
ativa o Ministério Público. Em caso de execução do titulo extrajudi-
cial, a pagamento da multa pelo causador do dano se reverterá em 
benefício de um fundo. 

3. CONTROLE EXTERNO NOS RPPS 

À luz da Lei 9.717/98, o Ministério da Previdência Social - 
MPS tem o poder-dever de fiscalizar os Regimes Próprios e iden-
tificar a regularidade previdenciária, desde que cumpridas às exi-
gências legais e respectivas normas do próprio MPS e do Conselho 
Monetário Nacional. 12

Para emitir o Certificado de Regularidade Previdenciária – 
CRP, o MPS, através de auditoria direta (in loco) ou indireta (me-
diante análise de documentos e informações que o RPPS repassa 
via sistema), verifica o preenchimento dos requisitos legais, disci-
plinados nas Portarias nºs 204 13 de 10 de Julho de 2008 e 402 de 10 
de Dezembro de 2008 14 , em cumprimento a Leis n° 9.717, de 1998, 
alterada pela Lei n° 10.887, de 2004, a saber: 

Art. 29. O MPS exercerá a orientação, supervisão e 
acompanhamento dos RPPS e dos fundos previdenci-
ários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, por meio dos procedimentos de audito-
ria direta e auditoria indireta.

§ 1º. A auditoria direta será exercida por Auditor-
-Fiscal da Receita Federal do Brasil em exercício no 
MPS em conformidade com a Lei no 11.457, de 16 de 

12  Resolução nº 3.922/10, alterada pela Resolução de nº 4.392/14. 
13  Dispõe sobre a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP e dá outras providên-

cias.
14  Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos regimes pró-

prios de previdência social dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.
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março de 2007, devidamente credenciado pelo titu-
lar do Departamento dos Regimes de Previdência no 
Serviço Público - DRPSP, da SPS, admitida a delega-
ção do credenciamento para os titulares das unidades 
administrativas subordinadas.

§ 2º.  Ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Bra-
sil, devidamente credenciado, deverá ser dado livre 
acesso à unidade gestora do RPPS e do fundo previ-
denciário e às entidades e órgãos do ente federativo 
que possuam servidores vinculados ao RPPS, poden-
do examinar livros, bases de dados, documentos e re-
gistros contábeis e praticar os atos necessários à con-
secução da auditoria, inclusive a apreensão e guarda 
de livros e documentos.

§ 3º.  O procedimento de auditoria direta poderá 
abranger a verificação da totalidade dos critérios re-
lacionados à regularidade do RPPS ou apenas dos 
critérios necessários para o atendimento à denúncia 
ou outra ação específica. (Redação dada pela Portaria 
MPS nº 21, de 16/01/2013).

§ 4º.  O ente federativo será cientificado do encerra-
mento e dos resultados da auditoria direta por meio 
de relatório emitido pelo Auditor-Fiscal da Recei-
ta Federal do Brasil credenciado para a auditoria, 
acompanhado, no caso de terem sido constatadas 
irregularidades, da Notificação de Auditoria-Fiscal 
- NAF. (Redação dada pela Portaria MPS nº 21, de 
16/01/2013).

§ 5º.  As irregularidades relativas aos critérios exi-
gidos para a emissão do Certificado de Regularida-
de Previdenciária - CRP, inseridas em Notificação de 
Auditoria-Fiscal - NAF, serão analisadas e julgadas 
em Processo Administrativo Previdenciário - PAP, 
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observadas as regras estabelecidas em norma especí-
fica do MPS.

§ 6º.  A auditoria indireta é realizada internamente 
no Departamento dos Regimes de Previdência no 
Serviço Público - DRPSP, da SPS, mediante análise 
da legislação, documentos e informações fornecidos 
pelo ente federativo.
Art. 30. À Secretaria de Políticas de Previdência So-
cial - SPS compete:
I - acompanhar a implementação do disposto nas Leis 
no 9.717, de 1998, no 10.887, de 2004 e nesta Portaria;
II - orientar, supervisionar e acompanhar os RPPS;
III - disponibilizar, em meio eletrônico, o Certificado 
de Regularidade Previdenciária - CRP;
IV - implementar, em conjunto com a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência Social - DA-
TAPREV, sistema eletrônico de dados sobre os RPPS.

Como se constata, os critérios estabelecidos na Portaria nº 
204/08 são taxativos e, em caso de descumprimento, a Secretaria 
de Políticas da Previdência Social - SPPS, supervisionará e sus-
penderá a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária 
– CRP, resultando em registro no CADPREV, em obediência ao 
principio da publicidade e, em casos de inobservância do cumpri-
mento destes critérios, o ente federativo será notificado.  

O Certificado de Regularidade Previdenciária é o principal 
recurso a mercê do Ministério da Previdência Social, com o escopo 
precípuo de obrigar o ente federativo a atuar nos moldes da lei, 
sem o qual o Estado ou Município deixa de receber transferências 
voluntárias da União, empréstimos de bancos públicos federais ou 
empréstimos internacionais.

Por esta razão, quando obstada a emissão do CRP os entes 
federativos batem à porta do Poder Judiciário, demandando o rece-
bimento das verbas a que fazem jus. Há caso em que o resultado se 
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mostrou satisfatório15 , cujo entendimento é de que a primeira vista 
se denota o extravasamento dos limites constitucionais, pois uma 
coisa é o estabelecimento de normas gerais a ser observada pelos 
Estados membros, algo diverso é, a pretexto da edição destas nor-
mas, a ingerência na administração dos Estados, quer sob o ângulo 
direto, quer sob o indireto, por meio de autarquias, como no caso 
do Ministério da Previdência Social. 

Assim, a incorporação do TAC na órbita previdenciária se 
deu em razão de decisões judiciais desfavoráveis ao MPS, o que se 
traduz em perda do exercício do controle deste. Desta feita, como 
forma de retomar este controle, o MPS, sob suas expensas, arbitra-
riamente, se apropria do Termo, utilizando-o fora da sua compe-
tência legal, como provável elemento de controle inibidor e sancio-
nador. 

4. RESPONSABILIDADES ATRIBUIDAS AOS GESTO-
RES DE RPPS

A administração pública direta não tem como função precí-
pua acumular patrimônio. Os Regimes Próprios, entretanto, se di-
ferem. É de responsabilidade dos gestores adotar todas as medidas 
necessárias a garantir o ingresso das receitas expressamente pre-
vistas e medidas imediatas e devidamente formalizadas devem ser 
tomadas se frustrados os ingressos planejados, inclusive no caso 
dos repasses.16 

Como já mencionado, os gestores têm por obrigação manter o 
equilíbrio financeiro e atuarial e devem estar atentos aos produtos 
de mercado que lhe são oferecidos e observar o histórico das ren-
tabilidades, ainda que não sirva como garantia futura, às taxas de 
administração cobradas pelos Fundos de Investimentos, os prazos 
de resgates estabelecidos nos Regulamentos dos Fundos, a com-
posição da carteira, requererem as gestoras dos Fundos de Investi-

15  STF. ACO 830/PR
16 O Controle Externo dos Regimes Próprios pelos Tribunais de Contas. Alexandre Manir Figueiredo 

Sarquis Engenheiro e Bacharel em Administração Celso Atílio Frigeri Bacharel em Ciências Contábeis Daphne de 
Abreu Sousa Advogada e Bacharel em Administração
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mentos os questionários Due Diligence nos padrões Anbima e sub-
meter todas as informações colhidas à apreciação dos Conselhos, 
conforme previsto na Instrução CVM n° 356/01. 

É cediço que as regras e o funcionamento do mercado finan-
ceiro são complexo, que exige conhecimentos técnicos e específicos, 
por isso a importância de se contratar uma consultoria financeira, 
que possa subsidiar os gestores na administração dos RPPS, sem, 
contudo, interferir nas decisões e, primordialmente, que possua au-
tonomia por não estar vinculada a qualquer instituição financeira.

Também assim se dá no âmbito jurídico. Os RPPS são auxi-
liados pelos Procuradores dos Municípios ou dos Estados, que em 
sua maioria estão abarrotados de trabalho e não podem dispensar 
a atenção necessária requerida pelos Institutos de Previdência. In-
terpretar a legislação específica desses Institutos exige um profis-
sional do Direito especializado que possa atuar expressivamente, 
assunto este já comentado na Revista Regimes Próprios. 17

A Portaria n° 519/1118 , alterada pela Portaria n° 440/13, do 
MPS, passou a exigir, a partir de 2015, a certificação dos respon-
sáveis na gestão dos Regimes Próprios e a formação dos comitês 
de investimentos, o que por certo é um avanço, mas, ainda, sem 
base prática, carente de profissionais habilitados, sem desmerecer 
o grande esforço por parte dos gestores que, dentro deste universo 
labiríntico, buscam conhecimentos e capacitação na ânsia de aten-
der as demandas que se mostram variáveis.  

Cabe aos órgãos fiscalizadores e controladores, refletir sobre 
a questão e de fato agir tal qual determina a lei e, na sua esfera de 
competência, orientar, supervisionar, acompanhar, zelar... e não 
apenas apurar, penalizar, apontar e submeter aos controlados situ-
ações diversas das dispostas no ordenamento jurídico.  

Ansiamos, gritamos por um país melhor, que requer mudan-

17  Regimes Próprios. Aspectos Relevantes. Coordenadora Lucia Helena Vieira. Vol. 8. 2014. 
18  Dispõe sobre as aplicações dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social 

instituídos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, altera redação da Portaria MPS nº 204, de 10 de 
julho de 2008 e da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008; e dá outras providências.
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ças de comportamento, de ideais. Temos necessidade de exercer a 
real cidadania. Não podemos mais viver o feudalismo com face de 
democracia.  Chega de apoiar a Lei da Vantagem ou Lei do Ger-
son e “levar vantagem em tudo”. Não adianta editar leis constante-
mente se, como dizia Jânio Quadros, “lei, ora lei: quem as faz, não 
as cumpre”.  

É certo que o causador do ato lesivo, seja qual for, deve res-
ponder administrativa, civil e criminalmente. Sob outro prisma, 
também é certo que a reestruturação econômica mundial, aliada a 
globalização impõe ao Estado a responsabilidade de capacitar os 
servidores públicos, para que possam assumir os novos desafios. 
Fechar os olhos para esta realidade é o mesmo que negar que os 
desiguais devem ser tratados desigualmente. 

Numa visão multidisciplinar, aos responsáveis pela gestão 
dos RPPS são imputadas as penalidades, quando apuradas as ir-
regularidades, desconsiderando-se as carências de conhecimento 
técnico, ainda que a Introdução do Código Civil disponha que a 
ninguém é dado o direito de desconhecer a lei. Contudo, há uma 
longa distância entre ler e interpretar a lei. Sob outro prisma, o ór-
gão responsável pela fiscalização e controle, também age em desa-
cordo e total desobediência à lei e acaba por extrapolar seus limites 
sem sequer cumprir a primeira das obrigações que é “orientar”. 
Um peso e duas medidas?

5. TAC – INCOMPETÊNCIA DA UNIÃO VIA MPS

No Direito Positivo não está elencada expressa e taxativa-
mente a competência da União, representada pelo Ministério da 
Previdência Social, a aplicar o TAC, utilizando-o para fim diverso 
do proposto no sistema jurídico, ferindo frontalmente a Constitui-
ção Federal e as leis infraconstitucionais.  

O principio da legalidade nasceu com o Estado de Direito e 
constitui uma das principais garantias de respeito aos direitos in-
dividuais. Isto porque a lei, ao mesmo tempo em que os define, 
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estabelece também os limites da atuação administrativa que tenha 
por objeto a restrição ao exercício de tais direitos em beneficio da 
coletividade. 19

A vontade da Administração Pública deve ser decorrente da 
lei e não simplesmente um ato de liberdade, restando impedida de 
criar obrigações aos administrados, sob pena de atentar contra o 
principio da legalidade ou da reserva legal. Justamente em razão 
deste principio, ao contrário do setor privado, o setor público só 
pode fazer o que a lei permite, seu poder-dever é vinculado.  

No exercício do controle externo, a competência do Ministé-
rio da Previdência Social para fiscalizar os Regimes Próprios de 
Previdência Social, está delineada em diversas normas jurídicas, a 
saber:

Decreto n° 7.078 de 26 de Janeiro de 2010 20:

Art. 9º.  Ao Departamento dos Regimes de Previdência no 
Serviço Público compete:

I - coordenar, acompanhar, supervisionar e auditar os regi-
mes próprios de previdência social dos servidores públicos e dos 
militares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios;

II - realizar estudos técnicos necessários ao aprimoramento 
dos regimes de previdência no serviço público;

III - elaborar e assessorar a confecção de projeções e simula-
ções das receitas e despesas dos Regimes Próprios de Previdência 
Social dos servidores públicos e dos militares da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios;

19  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Atlas. SP. 2011. P. 64
20  Aprova a estrutura regimental e o quadro demonstrativos dos cargos em comissão e das funções 

gratificadas do Ministério da Previdência Social.
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IV - prestar assistência técnica com vistas ao aprimoramento 
das bases de dados previdenciárias, à realização de diagnósticos e 
à elaboração de propostas de reformas dos sistemas previdenciá-
rios no serviço público;

V - emitir pareceres para acompanhamento dos resultados 
apresentados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
na organização dos seus regimes de previdência;

VI - administrar o Certificado de Regularidade Previdenci-
ária - CRP, bem como o Processo Administrativo Previdenciário 
- PAP;

VII - normatizar, em articulação com os demais órgãos envol-
vidos, o Sistema Integrado de Dados e Remunerações, Proventos e 
Pensões dos Servidores Públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;

VIII - fomentar a articulação institucional entre as esferas de 
governo em matéria de sua competência;

IX - coletar e sistematizar informações dos regimes de previ-
dência social dos servidores públicos e dos militares da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

X - fiscalizar as entidades e fundos dos regimes próprios de 
previdência social e suas operações, com vistas ao cumprimento 
da legislação, assim como lavrar os respectivos autos de infração.

Lei Federal n° 9.717/98:

Art. 9°. Compete à União, por intermédio do Ministério da 
Previdência e Assistência Social:

I - a orientação, supervisão e o acompanhamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos e dos mili-
tares da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
e dos fundos a que se refere o art. 6º, para o fiel cumprimento dos 
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dispositivos desta Lei;

II - o estabelecimento e a publicação dos parâmetros e das 
diretrizes gerais previstos nesta Lei. 

III - a apuração de infrações, por servidor credenciado, e a 
aplicação de penalidades, por órgão próprio, nos casos previstos 
no art. 8o desta Lei. .

Parágrafo único.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios prestarão ao Ministério da Previdência e Assistência 
Social, quando solicitados, informações sobre regime próprio de 
previdência social e fundo previdenciário previsto no art. 6o desta 
Lei. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001). 

Decreto n° 3.048, de 6 de Maio de 1999 21:

Da Competência para Arrecadar, Fiscalizar e Cobrar

Art. 229. (...)

§ 1°. (...)

§ 4º. A fiscalização dos regimes próprios de previdência so-
cial dos servidores públicos e dos militares da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos da Lei nº 9.717, 
de 27 de novembro de 1998, será exercida pelos Fiscais de Con-
tribuições Previdenciárias do Instituto Nacional do Seguro Social, 
devidamente credenciados pelo órgão próprio, sem prejuízo das 
atribuições e vantagens a que fazem jus, conforme orientação expe-
dida pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. 

21  Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências.
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(...)

Portaria n° 402, de 10 de Dezembro de 2008:
Da Auditoria

Art. 29. O MPS exercerá a orientação, supervisão e acompa-
nhamento dos RPPS e dos fundos previdenciários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por meio dos proce-
dimentos de auditoria direta e auditoria indireta.

§ 1°. A auditoria direta será exercida por Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil em exercício no MPS em conformidade 
com a Lei no 11.457, de 16 de março de 2007, devidamente creden-
ciado pelo titular do Departamento dos Regimes de Previdência 
no Serviço Público - DRPSP, da SPS, admitida a delegação do cre-
denciamento para os titulares das unidades administrativas subor-
dinadas.

(...).

§ 6°. A auditoria indireta é realizada internamente no Depar-
tamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP, 
da SPS, mediante análise da legislação, documentos e informações 
fornecidos pelo ente federativo.

Imperioso esclarecer que na Auditoria Indireta há o acompa-
nhamento contínuo do cumprimento da legislação previdenciária, 
mediante encaminhamento de documentação específica, preenchi-
mento periódico de demonstrativos e fornecimento de informações 
ao MPS, conforme determinado no parágrafo 6° acima citado.

Da exposição das normas apura-se que não há qualquer co-
mando que atribua a União ou ao MPS a legitimidade ou compe-
tência para aplicar o TAC aos RPPS, além do que, não há sequer a 
discricionariedade, ato praticado com fundamento no poder reco-
nhecido à Administração Pública de escolher, entre as diversas ma-
neiras de agir, na aplicação dos princípios legais, aquela que con-
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sidere mais conveniente ao interesse público. O ato discricionário 
é praticado nos limites da lei, com utilização da liberdade de agir 
da autoridade, segundo o critério que lhe pareça mais acertado.  22

Sendo certo que a lei não traz palavras inúteis, ao tratar espe-
cificamente da questão “fiscalizar”, identifica-se, claramente, qual 
o ato a ser praticado quando constatada a irregularidade, como por 
exemplo, lavrar respectivos autos de infração, no caso de auditoria 
direta. 

Neste mesmo diapasão, a redação do inciso III do art. 9° da 
Lei n° 9.717/98, remete ao parágrafo único do art. 8°, in verbis, o 
procedimento a ser adotado no caso de apuração de infrações:  

Art. 8º. Os dirigentes do órgão ou da entidade gestora do 
regime próprio de previdência social dos entes estatais, bem 
como os membros dos conselhos administrativo e fiscal dos 
fundos de que trata o art. 6º, respondem diretamente por 
infração ao disposto nesta Lei, sujeitando-se, no que cou-
ber, ao regime repressivo da Lei no 6.435, de 15 de julho de 
1977, e alterações subsequentes, conforme diretrizes gerais.

Parágrafo único. As infrações serão apuradas mediante 
processo administrativo que tenha por base o auto, a repre-
sentação ou a denúncia positiva dos fatos irregulares, em 
que se assegure ao acusado o contraditório e a ampla defesa, 
em conformidade com diretrizes gerais.

O Processo Administrativo Previdenciário – PAP é regula-
mentado pela Portaria n° 530, de 24 de Novembro de 201423 , do 
MPS e assim dispõe:

Art. 1°. O Processo Administrativo Previdenciário - PAP, 

22  Disciplina o Processo Administrativo Previdenciário - PAP para análise e julgamento das irregularida-
des em Regime Próprio de Previdência Social - RPPS de Estado, do Distrito Federal ou de Município, apuradas 
em auditoria-fiscal direta.

23  Disciplina o Processo Administrativo Previdenciário - PAP para análise e julgamento das irregularida-
des em Regime Próprio de Previdência Social - RPPS de Estado, do Distrito Federal ou de Município, apuradas 
em auditoria-fiscal direta.
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no âmbito do Ministério da Previdência Social - MPS, des-
tina-se à análise e julgamento das irregularidades em Re-
gime Próprio de Previdência Social - RPPS de Estado, do 
Distrito Federal ou de Município, apuradas em auditoria-
-fiscal direta, observadas as normas contidas nesta Porta-
ria.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nesta Portaria 
à análise das irregularidades apuradas em auditoria indire-
ta, que observará o ato normativo do MPS que dispõe sobre 
a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - 
CRP.

Como se vê, o PAP não se aplica às análises das irregulari-
dades apuradas mediante auditoria indireta, justamente porque 
existe outro instrumento apropriado à imposição de sanções, como 
a não emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária, de-
vendo ser observadas as normas constantes da lei específica. 

Também se ressalta que o descumprimento dos critérios de 
exigência à emissão do CRP recai em sanções mais rigorosas, a teor 
do art. 7° da Lei 9.717/98: 

Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados, Dis-
trito Federal e Municípios e pelos respectivos fundos, implicará, a partir 
de 1º de julho de 1999:

I - suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União;

II - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou 
ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, avais e subven-
ções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta 
da União;

III - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições 
financeiras federais.
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IV - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral 
de Previdência Social em razão da Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999. (In-
cluído pela Medida Provisória no 2.043-20, de 28/07/2000).

O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, institu-
ído no âmbito da Administração Pública Federal pelo Decreto n° 
3.788, de 11 de Abril de 2001 é o alicerce base do MPS à aplicação 
das punições aos RPPS, quando consumadas as irregularidades 
via auditoria indireta, eis que é o meio legal adequado que atestará 
o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei 9.717/98, confor-
me se extrai do artigo 1° do referido Decreto, abaixo reproduzido. 

Art. 1º O Ministério da Previdência e Assistência Social 
fornecerá aos órgãos ou entidades da Administração Públi-
ca direta e indireta da União Certificado de Regularidade 
Previdenciária - CRP, que atestará o cumprimento dos cri-
térios e exigências estabelecidos na Lei nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998, pelos regimes próprios de previdência 
social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
nos seguintes casos:

I - realização de transferências voluntárias de recursos pela 
União;

II - celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, 
bem como de empréstimos, financiamentos, avais e subven-
ções em geral de órgãos ou entidades da Administração di-
reta e indireta da União;

III - celebração de empréstimos e financiamentos por insti-
tuições financeiras federais;

IV - pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de 
Previdência Social em razão da Lei nº 9.796, de 5 de maio 
de 1999.

Parágrafo único. O Ministério da Previdência e Assis-
tência Social disponibilizará, por meio eletrônico, o Certi-
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ficado de Regularidade Previdenciária - CRP, para fins de 
atendimento do caput.

Além das exigências legais à emissão do CRP, desencadeia, 
inclusive, o registro da irregularidade no CADPREV, caso o RPPS 
não atenda a solicitação de documento ou de informações pelo 
MPS. 

Observemos o teor da Portaria n° 204 de 10 de Julho de 2008, 
alterada pela Portaria de n° 563 de 26 de Dezembro de 2014, a qual 
implementou o Certificado de Regularidade Previdenciária. 

	 (...)
Dos Critérios para Emissão do CRP

Art. 5º. A SPS, quando da emissão do CRP, examinará 
o cumprimento, pelos Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios, dos critérios e das exigências abaixo relativas aos 
Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS:
Do Registro e Controle das Exigências

Art. 10. O cumprimento dos critérios previstos nesta Por-
taria será supervisionado pela SPS mediante auditoria di-
reta ou indireta.

§ 1º. As irregularidades nos critérios previstos nos incisos 
I, XIV e XVI do art. 5º, quando observadas por meio de 
auditoria indireta, ou aquelas decorrentes de inobservância 
do disposto no § 6º ou nos §§ 12 a 14 do art. 5º resultarão 
em imediato registro no CADPREV, independentemen-
te de notificação ao ente. (Redação dada pela Portaria 
MPS nº 563, de 26/12/2014).

§ 2º. O descumprimento das normas do Conselho Mone-
tário Nacional, identificados quando do recebimento do 
Demonstrativo de que trata a alínea “d” do inciso XVI do 
art. 5º, causarão o imediato registro de irregularidade no 
CADPREV, cujos fundamentos serão disponibilizados ao 
ente por meio de notificação eletrônica.
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§ 3º. O descumprimento do critério previsto no inciso II do 
art. 5º, quando observado por meio da auditoria direta ou 
indireta e dos critérios previstos nos incisos III, IV, V, VI, 
VII, VIII, IX, X, XI, XIII e XV do art. 5º, quando observa-
dos por meio da auditoria indireta, serão objeto de Notifica-
ção de Irregularidade encaminhada ao ente federativo por 
meio eletrônico. (Redação dada pela Portaria MPS nº 
346, de 29/12/2009).

§ 5º. O não atendimento de solicitação de documentos ou 
informações pelo MPS, prevista no inciso XII do art. 5º, 
implicará no registro da irregularidade no CADPREV, 
imediatamente após o decurso do prazo estipulado.

Configurado está que o CRP é um instrumento inibidor de 
irregularidades e também sancionatório, legalmente previsto como 
forma de controle exercido pelo do MPS. Lançar o TAC, aleato-
riamente, consiste no fenômeno denominado bis in idem, ou seja, 
repetição de sanção para o mesmo fato, não albergado pelo direito.

Pior, ainda que incompetente, a União, mediante representa-
ção do MPS criou uma cláusula de “descambo” ao dispor que este 
se obriga a emitir o CRP ao ente federativo, tão logo os responsá-
veis pela gestão do RPPS, incluindo o Prefeito, o Presidente do Ins-
tituto de Presidência e o Procurador Geral do Município, assinem 
o TAC.   

Resta claro que o objetivo singular da União, foi o de tentar 
impedir as ações judiciais propostas pelos RPPS com o propósito 
de ver emitido o CRP, cujos resultados favoráveis obrigam àquela 
a fazer os repasses devidos aos RPPS, objeto de discussão Supremo 
Tribunal Federal, através da ACO 830/PR: 

Defiro a tutela antecipada para afastar, a partir deste mo-
mento, o óbice vislumbrado pela União ao repasse obrigató-
rio da compensação previdenciária bem como a observação, 
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doravante, da exceção imposta a partir da Lei nº 9.717/98, 
até mesmo quanto à realização de operações financeiras de 
que trata o artigo 7º dessa lei. 5. Ao referendo do Plená-
rio. 6. Publiquem. Brasília, 21 de abril de 2006. Ministro 
MARCO AURÉLIO Relator.

O cerne é que o TAC, no direito previdenciário, é utilizado 
como meio de compensação, uma vez se vendo a União na obriga-
ção de cumprir o desfecho judicial, tratou de vedar na base a pro-
positura das ações, sem, contudo, considerar a legislação em vigor, 
a exemplo da Lei 7.347/85 a qual preleciona que poderá anuir o 
Termo de Ajuste de Conduta qualquer órgão público legitimado à 
ação civil pública, instrumento processual na defesa de interesses 
difusos, coletivos e individuais homogêneos, que não se aplica na 
esfera dos institutos previdenciários. “Lei ora lei”?. (g.m.)

Também não foram respeitados os direitos-garantias, os 
quais, por se tratar de direitos fundamentais, se violados, geram 
delito de abuso de autoridade. A União extrapola sua competência 
de forma comissiva, na medida em que pratica o ato (imposição do 
TAC) a contrário sensu da norma constitucional garantidora do 
direito. 

O STF, em situação análoga, assim posicionou-se sobre a 
questão:

O Termo de Ajustamento de Conduta, disciplinado no art. 
5°, § 6°, da Lei 7.347/85, é um mecanismo para solucionar 
pacificamente os conflitos, que busca resolver a questão e 
evitar a propositura da Ação Civil Pública, revelando-se 
como uma alternativa menos desgastante, se comparada à 
instauração de um processo judicial, tanto sob o aspecto 
econômico quanto psicológico. Por outro lado, a par des-
ta atuação relevante do Ministério Público do Trabalho, 
a atividade fiscalizadora desenvolvida pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego é imperativa e concomitante, não 
existindo margem para qualquer subjetividade quanto à 



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 197

aplicação de penalidades. As autoridades do Ministério do 
Trabalho e Emprego estão plenamente vinculadas ao prin-
cípio constitucional da legalidade, haja vista o art. 628, ca-
put, da CLT, que impõe ao Fiscal do Trabalho a lavratura 
do auto de infração quando verificar o descumprimento a 
preceito de proteção do trabalhador, sob pena de responsa-
bilidade pessoal, cumprindo ressaltar que o art. 11, I, da 
Lei 10.593/2002, também traz dispositivo que exige do Au-
ditor Fiscal a verificação do cumprimento de disposições 
legais e regulamentares. Assim (...).   24

Para maior clareza, reproduzem-se as cláusulas mais impor-
tantes do TAC formatadas pelo MPS, enviado a um RPPS do Nor-
deste do Brasil, não citado o nome por questões éticas.  

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Pelo presente instrumento, nos termos do art. 5º, § 6º, da Lei 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e do artigo 4º-A da Lei nº 9.469, 
de 10 de julho de 1997, de um lado, a UNIÃO, por intermédio da 
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, Órgão da Administração Pú-
blica Federal, nos termos da Lei Complementar nº 73, de 10 de fe-
vereiro de 1993, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.994.558/002-04, 
com sede no Setor de Autarquias Sul, Quadra 03, Lotes 5/6, Bra-
sília-DF, neste ato representada pelo Consultor Jurídico do Minis-
tério da Previdência Social, VIRGILIO ANTONIO RIBEIRO DE 
OLIVEIRA FILHO, brasileiro, casado, portador do RG nº 5315991 
SSP/PE e do CPF nº 026.937.574-01, e do MINISTÉRIO DA PRE-
VIDÊNCIA SOCIAL, Órgão da Administração Pública Federal, 
nos termos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, inscrito no 
CNPJ/MF 00.394.528/0005-16, localizado na Esplanada dos Minis-
térios, Bloco ‘F’, em Brasília-DF, neste ato representado pelo Minis-
tro de Estado da Previdência Social, GARIBALDI ALVES FILHO, 
brasileiro, casado, portador do RG nº 84.899 SSP/RN e do CPF nº 
004.428.104-82, adiante denominado COMPROMITENTE (...). 

24  Medida Cautelar na Ação Cautelar 3.201. Pernambuco. Rel. Min. MARCO AURÉLIO. Novembro/2012.
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(...)
CLÁUSULA SÉTIMA – Se compromete o Município de 
.......... a abster-se de ingressar com ação judicial que 
tenha por objeto a emissão do Certificado de Regula-
ridade Previdenciária – CRP obstada pela inobservância 
aos limites e condições estabelecidos na Resolução CMN nº 
3.922, de 2010, ou aos demais critérios de organização e 
funcionamento dos regimes próprios de previdência social 
previstos na Lei nº 9.717/98 e nos atos normativos expe-
didos pelo MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
(grifei).

(...)
CLÁUSULA DÉCIMA – O MINISTÉRIO DA PREVI-
DÊNCIA SOCIAL deverá adotar as medidas neces-
sárias para a emissão do CRP para o Município de ..... 
imediatamente depois da assinatura deste Termo, e durante 
o prazo de sua vigência, desde que não haja outros impedi-
mentos apontados pelo CADPREV, não tratados no pre-
sente Termo. (grifei).

Ainda que se verifique a necessidade de criar mecanismos de 
prudência na condução do controle externo, o Estado não age ao 
estrito rigor da lei. Cumpre trazer a colação que os RPPS, além 
de serem controlados externamente pelos órgãos legalmente com-
petentes, são “capitaneados”, indiretamente, inclusive pela Anbi-
ma que, embora seja uma Associação Civil sem Fins Lucrativos, 
de direito privado, exerce um poder insuperável, ao submeter os 
investidores, dentre eles os Institutos de Previdência a adquirir os 
ativos, no caso os Títulos Públicos Federais, via mercado financeiro 
secundário, de acordo com o preço por ela divulgado em seu we-
bsite.

Caso o RPPS venha a adquirir Título Público Federal (NTNs, 
LTN, LFT) fora dos preços dispostos pela Anbima (variação entre 
mínimo, médio e máximo) o Banco Central é informado, que por 



	 Regimes Próprios: Aspectos Relevantes	 199

sua vez informa o Tribunal de Contas e o Ministério Público, que 
por sua vez ajuíza Ação de Improbidade Administrativa, também 
sob o manto da legalidade, alicerçado em um convênio firmado 
entre o Banco Central do Brasil e Anbima. 

O Banco Central do Brasil não tem poderes para delegar algu-
mas atividades, inerentes a sua competência, como no caso citado 
(em tese), porém, como não é objeto do presente artigo, foi comen-
tado apenas a título elucidativo de supostos “despotismos”, reco-
nhecidos e validados pelos diversos e variados órgãos públicos.  

5.1. Destinação do Recurso do eventual pagamento da mul-
ta cominatória, pactuado no TAC entre MPS e RPPS

Na eventualidade de o RPPS descumprir uma das cláusulas 
instituída no TAC, obriga-se ao pagamento da multa cominatória 
diária. Para onde vai este recurso? É revertido em favor de quem?

No caso do meio ambiente e do direito do consumidor, a mul-
ta é revertida em favor da reparação do dano ou a vitima e neste 
caso? (g.m.). Não há qualquer previsão legal. 

Constitui-se, no mínimo, uma aberração jurídica, além de re-
tratar-se em abuso de autoridade os atos culposos ou dolosos pra-
ticados ao arrepio do ordenamento jurídico vigente, contrários à lei 
e ao direito positivo, com evidente desvio de poder. 25

Positivar o TAC é um ato contra a lei em sentido amplo, for-
mal, material e ideológico e não pode o MPS alegar estrito cum-
primento do dever, pois ninguém está obrigado a cumprir ordem 
manifestamente ilegal em tempo de paz, conforme dispositivo 
constitucional.

CONCLUSÃO

Evidente está a manifesta intenção da União, representada 
pelo MPS que, na qualidade de órgão fiscalizador e controlador 

25  MONTEIRO. Samuel. Crimes Fiscais e Abuso de Autoridade. 1ª. Ed. Hemus. SP. 1993
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optou pela emissão do CRP, condicionada a assinatura do TAC pelos 
responsáveis do RPPS. 

Caracteriza-se o abuso de poder, pois que como autoridade, a 
União e o MPS excedem o poder discricionário para um fim estranho, 
inclusive à intenção do legislador. Estranho, ainda, o Tribunal de Con-
tas acolher este ato. 

O equilíbrio da ordem jurídica se rompe quando o MPS, a pre-
texto de cumprir a lei, atua de forma abusiva e pratica atos que atentam 
contra a licitude do objeto pretendido, cujos fins são diversos daqueles 
pretendidos pelo legislador, além de afrontar contra certos e determi-
nados direitos-garantias, também assegurados pela Constituição.

Inexistem fundamentos legais e relevantes que dê supedâneo a 
União ou ao MPS para inserir o TAC no ordenamento jurídico, o que 
resulta em falta de legitimidade e competência. 

Ambos os instrumentos são de condão sancionatório, mas, o CRP 
está placitado em lei, enquanto o TAC, embora legalmente previsto 
em outros âmbitos do direito, não traz a baila a competência expressa 
a União e ao MPS para aplica-lo aos RPPS, tornando o ato nulo de 
pleno direito, pois que eivado de vicio e revestido de falsa legalidade, 
com efeito ex tunc.  

Referido ato não pode merecer a guarida do direito, que não 
alberga nem aprova delitos ou ilícitos, muito menos abuso, arbítrio 
ou exercício irregular do direito. O abuso de poder se caracteriza pela 
prepotência da autoridade administrativa, encoberta sob o manto da 
legalidade, seja pelo ato comissivo ou omissivo. O ato, que é regrado 
e vinculado, é exercido arbitrariamente. Há abuso de poder quando 
a autoridade usa de um poder discricionário para um fim estranho à 
intenção do legislador. 26

Conclui-se, por consequência, que são ineficazes todos os atos 
que caracterizem abuso de poder, devendo ser retirados do campo de 
produção de quaisquer efeitos jurídicos, pela própria administração 
pública, no exercício da autotutela, ou pelo poder judiciário por pro-
vocação do prejudicado. 

26  TRF. MAS 98031. RJ 3ª T. DJU 19.10.84


